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Resumo
Neste artigo ira se abordar a eficicia ou a ineficicia da Lei Maria da Penha, a mesma foi
sancionada no dia 7 de Agosto de 2006 e, visa criar mecanismos para coibir a violéncia
domeéstica e familiar contra a mulher e estabelecendo medidas de assisténcia e prote¢do. O nome
que deu origem a essa lei foi uma homenagem a biofarmaceutica Maria da Penha Maia
Fernandes que foi casada com o professor universitario Marco Anténio Heredia Viveiros, de
guem sofreu inimeras agressdes e abusos, assim, como duas tentativas de assassinato. Maria da
Penha lutou para que houvesse justica, e assim fez uma denuncia publica, para que outras
mulheres ndo sofressem o que ela sofreu.
Palavras-Chaves: Violéncia. Agresséo. Violéncia contra a mulher. Maus Tratos.
Violéncia fisica.

A Lei n° 11.340/06 logo apds ser editada passou a ser conhecida como Lei Maria da
Penha pelo episddio ocorrido em Fortaleza, Estado do Ceard, quando a histéria de vida da
farmacéutica Maria da Penha Maia Fernandes, apenas mais uma mulher vitima da violéncia
domeéstica, tornou-se publica.

No ano de 1983, por duas vezes o seu entdo marido, Marco Antdnio Heredia Viveiros,
economista e professor universitario tentou mata-la. Na primeira vez, Maria da Penha ficou
paraplégica, apds a simulacdo de assalto realizada por seu marido, que desferiu-lhe um tiro de
espingarda fazendo com que sua coluna fosse obstruida. Ja na segunda tentativa de morte, 0

ataque ocorreu quando a vitima tomava banho e recebeu uma descarga elétrica.

1 INTRODUCAO
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Este artigo tem como tema a violéncia contra a mulher abordadas na lei 11.340/2006
criada com o objetivo de proteger o direito dessas mulheres vitimas das mais variadas formas
de violéncia, sejam elas, fisicas, psicoldgicas, financeira, sexual e moral dentro do seio familiar
cometidas por pessoas que sdo de sua confianca. Também visa a analisar a referida lei, de modo
a identificar as medidas preventivas e coercitivas na defesa da mulher.

Também sera analisado os mecanismos contidos dentro da lei Maria da Penha que tem
por objeto criar medidas coercitivas e preventivas para a protecao dos direitos das mulheres. O
objetivo deste artigo é abordar a eficacia da lei 11.340/2006 e trazer para a sociedade um tema
que deve ser visto para que se possa combater a violéncia doméstica e familiar contra a mulher
com mais efetividade, visando auxiliar e criar uma esfera tanto de protecdo como ajuda & aquelas
que passam por essa situacdo humilhante. A eficacia referida e esperada da presente lei seria
com que as mulheres ndo tivessem medo de contar com a justica para defende-las de abusos
rotineiros sofridos por elas, porém o que se nota nos casos praticos é a demora do juridico e um
grande medo de denuncia por parte das vitimas, que sofrem caladas anos até conseguirem
denunciar, e muitas das vezes antes de ocorrer a denlncia elas morrem. O sistema em questdo
é falho pois ndo tem amparo suficiente para fornecer as vitimas, a lei existe e sua eficécia é

comprovada, mas precisa efetivamente acontecer em sociedade ndo somente na lei escrita.

2 DESENVOLVIMENTO

A Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) é reconhecida pela ONU como uma das trés
melhores legislagfes do mundo no enfrentamento a violéncia contra as mulheres. Resultou de
uma luta histérica dos movimentos feministas e de mulheres por uma legislacdo contra a
impunidade no cenério nacional de violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

Embora a lei tenha apoio significativo de toda a sociedade, sua implementacao trouxe a
tona muitas resisténcias. Resisténcias que conviviam com a aceitacdo da violéncia doméstica
como crime de menor poder ofensivo e reforcavam as relagbes de dominacdo do sistema
patriarcal.

Assim, a Lei Maria da Penha representou uma verdadeira guinada na histéria da
impunidade. Por meio dela, vidas que seriam perdidas passaram a ser preservadas; mulheres em
situacdo de violéncia ganharam direito e protecéo; fortaleceu-se a autonomia das mulheres. Com
isso, a lei cria meios de atendimento humanizado as mulheres, agrega valores de direitos

humanos a politica publica e contribui para educar toda a sociedade.
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A Secretaria de Politicas para as Mulheres da Presidéncia da Republica, em conjunto
com outros 6rgdos do Governo e da sociedade civil, vem conseguindo ampla divulgacdo desse
importante instrumento na luta pelo fim da violéncia contra as mulheres. Tanto que a lei é
conhecida e reconhecida por ampla maioria da populacéo (84% de popularidade entre brasileiras
e brasileiros - Ibope/Themis, 2008).

Em fevereiro do ano de 2013, o Supremo Tribunal Federal (STF), em uma manifestacédo
historica pela constitucionalidade da lei, reconheceu a flagrante desigualdade ainda existente
entre homens e mulheres, e Lei Maria da Penha: mulheres ganharam direito e protecdo Lei
Maria da Penha determinou que a pratica de violéncia doméstica contra as mulheres leve o
agressor a ser processado criminalmente, independentemente de autorizacdo da agredida.
Contudo, a efetivacao desta lei e da sua aplicacdo ainda tem muitos passos a seguir. 1sso se dara
por meio do trabalho articulado entre as diversas areas dos trés poderes - executivo, legislativo
e judiciario- em suas trés esferas de atuagéo.

A lei completa quinze anos de vigéncia em 2021. Comemoramos 0S avangos em sua
aplicacdo rumo a transformacdes de valores e comportamentos, que permitam a equidade entre
homens e mulheres.

A Lei Maria da Penha incorporou o avanco legislativo internacional e se transformou no
principal instrumento legal de enfrentamento a violéncia doméstica contra a mulher no Brasil,
tornando efetivo o dispositivo constitucional que impde ao Estado assegurar a "assisténcia a
familia, na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violéncia,
no ambito de suas relagdes” (art. 226, § 8°, da Constituigdo Federal).

Os beneficios alcancados pelas mulheres com a Lei Maria da Penha s&o inimeros. A Lei
criou um mecanismo judicial especifico os Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra
as Mulheres com competéncia civel e criminal; inovou com uma série de medidas protetivas de
urgéncia para as vitimas de violéncia doméstica; reforcou a atuacdo das Delegacias de
Atendimento a Mulher, da Defensoria Publica e do Ministério Publico e da rede de servicos de
atencdo a mulher em situacao de violéncia doméstica e

familiar; previu uma série de medidas de carater social, preventivo, protetivo e
repressivo; definiu as diretrizes das politicas publicas e agdes integradas para a prevencao e
erradicacdo da violéncia doméstica contra as mulheres, tais como: implementacdo de redes de
servigos interinstitucionais, promocéo de estudos e estatisticas, avaliacdo dos resultados,
implementacdo de centros de atendimento multidisciplinar, delegacias especializadas, casas

abrigo e realizacdo de campanhas educativas, capacitacdo permanente dos integrantes dos
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6rgdos envolvidos na questéo, celebracdo de convénios e parcerias e a incluséo de conteidos de
equidade de género nos curriculos escolares.

Em suma, a Lei Maria da Penha, reconhece a obrigacdo do Estado em garantir a
seguranca das mulheres nos espacos publico e privado ao definir as linhas de uma politica de
prevencao e atencdo no enfrentamento da violéncia doméstica e familiar contra a mulher, bem
como delimita o atendimento as mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar e inverte a
l6gica da hierarquia de poder em nossa sociedade a fim de privilegiar as mulheres e dota-las de
maior cidadania e conscientizagdo dos reconhecidos recursos para agir e se posicionar, no
ambito familiar e social, garantindo sua emancipagéo e autonomia.

A Lei n° 11.340/06 logo apoés ser editada passou a ser conhecida como Lei Maria da
Penha pelo episodio ocorrido em Fortaleza, Estado do Ceara, quando a histéria de vida da
farmacéutica Maria da Penha Maia Fernandes, apenas mais uma mulher vitima da violéncia
doméstica, tornou-se publica.

No ano de 1983, por duas vezes o seu entdo marido, Marco Anténio Heredia Viveiros,
economista e professor universitario tentou mata-la. Na primeira vez, Maria da Penha ficou
paraplégica, apds a simulacdo de assalto realizada por seu marido, que desferiu-lhe um tiro de
espingarda fazendo com que sua coluna fosse obstruida. J& na segunda tentativa de morte, o
ataque ocorreu quando a vitima tomava banho e recebeu uma descarga elétrica.

Seguindo atitude de vérias outras mulheres vitimas de violéncia doméstica, Maria da
Penha também denunciou o seu marido pelas agressdes que sofrera, e que lhe deixaram marcas
fisicas (paraplegia irreversivel) e psicoldgicas.

Em junho de 1983 as investigacdes pela primeira tentativa de homicidio foram iniciadas,
porém a denuncia s6 foi oferecida em setembro do ano seguinte perante a 18Vara Criminal de
Fortaleza.

No dia 31 de outubro de 1986 o réu foi pronunciado e em 1991 foi condenado pelo
Tribunal do Juri. A defesa do réu apelou pedindo a nulidade, alegando falha na elaboragédo dos
quesitos, e o entdo recurso foi acolhido e no dia 15 de margo de 1996,Marco Antonio foi
submetido a um novo julgamento, sendo imposta pena de dez anos e seis meses de priséo.
Novamente a sentenca foi alvo de apelacdo e o réu continuou recorrendo em liberdade, porém,
passados mais de dezenove anos ap6s da data dos atos, o reu foi preso, e cumpriu dois anos de
prisdo. A repercussdo do caso de violéncia doméstica sofrida por Maria da Penha foi além do
ambito nacional, inconformada com a omissdo da Justica Brasileira, por ndoter aplicado
medidas de investigacdes e nem mesmo punic¢do ao agressor dentro de umprazo razoavel de

duracdo do processo, Maria da Penha juntamente com o Centro pela Justica e o Direito
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Internacional (CEJIL) e o comité LatinoAmericano de Defesa dos direitos da Mulher
(CLADEM), formalizou uma denuncia contra o Brasil a Comissao Interamericana de Direitos
Humanos, érgdo da Organizacao dos Estados Americanos (OEA).

A Comissao Interamericana de Direitos Humanos tem como principal tarefa analisar as
peticOes apresentadas, denunciando violagdes aos direitos humanos. Possuem legitimidade para
formular tais peticdes qualquer individuo, grupo ou ONG legalmente conhecida por pelo menos
um Estado membro do OEA, a vitima da violagdo também tem legitimidade para peticionar.

O governo brasileiro apresentou-se omisso perante as indagacdes formuladas pela
Comissdo Interamericana de Direitos Humanos. Em 19 de outubro de 1998, a Comissdo
solicitou informacbes ao Estado, ndo obtendo qualquer resposta. Em 04 e agosto de 1999,
reiterou o pedido anterior, novamente sem sucesso. Tornou a fazé-lo em 07 de agosto de 2000
e também desta vez ndo obteve qualquer esclarecimento.

Desta maneira como se passaram mais de 250 dias desde a transmissdo da peticdo ao
Brasil e este ndo havia apresentado observacGes sobre o caso, os fatos relatados na dendncia
seriam presumidos verdadeiros. O governo brasileiro teria nova chance, para dentro de um més
se manifestar, porém nenhuma resposta foi obtida.

Em virtude disto, a Comissdo Interamericana de Direitos Humanos publicou um
relatério em 16 de abril de 2001, nesse relatério n® 54/2001 é realizada uma profunda analise
do fato gerador da denuncia, e também as falhas cometidas pelo governo brasileiro, ja que é
parte da Convencéo
Americana e Convencdo de Belém dopardo e assim assumiram perante a comunidade
internacional o compromisso de implantar e cumprir os dispositivos constantes desses tratados.
Deste modo, concluiu a Comisséo que a ineficacia judicial, a impunidade e a impossibilidade
de a vitima obter uma reparagdo mostram a falta de cumprimento do compromisso do governo
brasileiro de reagir adequadamente a violéncia doméstica do crime até a elaboracao do relatoério
n°54/2001, a impunidade verificada por conta, principalmente da lentiddo da justica e da
inutilizacdo desenfreada de recursos, revela que o Estado brasileiro, de fato, ndo aplicou
internamente as normas constantes das convencdes por ele ratificadas.

Assim, foi imposto ao governo brasileiro o pagamento de indenizacdo no valor de 20
mil délares em favor de Maria da Penha, e foi responsabilizado por negligéncia e omissédo em
relacdo a violéncia doméstica, recomendando a adocdo de varias medidas, entre elas a
simplificacdo dos procedimentos judiciais penais a fim de que possa ser reduzido o tempo do

processo.
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Com a pressdo que o governo brasileiro sofreu perante 6rgéos internacionais passou a
cumprir os tratados e convengdes dos quais faz parte. O projeto inicial da lei Maria da Penha
comecou em 2002, e foi elaborado com a participagéo de 15 ONGs que trabalhavam com a
violéncia doméstica. O Grupo de Trabalho Interministerial que elaborou o projeto foi criado
pelo Decreto 5.030/2004, e tinha a Secretaria Especial de Politicas para as Mulheres como
coordenadora. A Deputada Jandira Feghali, relatora do projeto da Lei contra a violéncia
domeéstica realizou audiéncias publicas em varios Estados, foram feitas alteracdes e o Senado
Federal substituiu o projeto original (PLC 37/2006), ap6s a Lei n° 11.340 foi sancionada pelo
Presidente da Republica em 07 de agosto de 2006, e esta em vigor desde 22 de setembro de
2006.

Assim, com esta Lei, o Brasil passou a cumprir com as Convengdes as quais € signatario,
atendeu a recomendacdo da Comissdo Interamericana de Direitos Humanos da Organizacao dos
Estados Americanos e também a Convencdo sobre a eliminacdo de todas as formas de
discriminacdo contra a mulher e a Convencao Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a
violéncia contra a Mulher.

Esta Lei trouxe um avanco nos procedimentos de acesso a Justica, deu transparéncia ao
fendbmeno da violéncia doméstica e provocou acalorados debates sobre o tema perante a
sociedade e no meio juridico.

Os avancos da nova lei sdo muito significativos. Uma das grandes novidades foi a
criacdo dos Juizados de Violéncia Domeéstica e Familiar Contra a Mulher — JVDFMs, com
competéncia civel e criminal, outro ponto importante é que foi devolvida a autoridade policial
a prerrogativa investigatdria, cabendo-lhe instalar o inquérito. A Lei proibe a aplicacdo de pena
pecuniaria, multa ou a entrega de cesta basica e permite a prisdo preventiva do ofensor, também
permite que o juiz determine o comparecimento obrigatério do agressor a programas de
recuperacdo e reeducacdo. Além de que o juiz deve adotar medidas que fagam cessar a violéncia,

como determinar o afastamento do agressor do lar e impedi-lo que se aproxime da vitima.

3 CONCLUSAO

Como foi visto em relagéo a Lei Maria da Penha considera como violéncia doméstica
qualquer acdo ou omissdo que cause morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual ou psicologico e
dano moral ou patrimonial. Ainda o rol trazido por esta ndo é exaustivo, desta maneira, além da
violéncia fisica, psicologica, sexual, patrimonial e moral, elencadas no rol de formas de

violéncia domeéstica, pode haver outras.
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A historia da sociedade é marcada pelo processo de estigmatizacdo feminina, haja vista
que a desigualdade de géneros, na qual a mulher é considerada inferior ao homem, se deve a
cultura patriarcal inserida na cultura brasileira. Sendo assim, a violéncia doméstica passou
despercebida durante um longo tempo, visto que esta foi aceita historicamente pela sociedade,
a qual se mantinha inerte a essa relacéo de submissao das mulheres perante os homens.

Deve-se entdo, o poder publico adotar medidas necessarias que dé suporte suficiente as
vitimas, implantando a¢Bes voltadas ao combate a violéncia domestica, com vista a garantir o
exercicio pleno da cidadania e o reconhecimento dos direitos humanos, através de acbes que
fortalecam o vinculo entre os casais, preparando-os para a prevencédo da violéncia no lar.

Enquanto o Judiciario aplica a lei, o poder publico ndo consegue agilidade na acéo
policial para atender as ocorréncias, dando protecdo a mulher, vitima da violéncia doméstica.

Desse modo, a Lei 11.340/06 demonstra eficacia e competéncia, porém nao sendo bem
aplicada, gera impunidade e isso nao esta na deficiéncia da lei, esta na deficiéncia em executa-
la.

Sua eficacia tem grande parte com sua aplicacdo real em que diz respeito a se

comprometer em proteger a vitima e aparar ela no que se entenda por protecao, que nao

venha se repetir os mesmos acontecidos ou que algo pior possa acontecer com elas.
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Naturezas criminais mais registradas
fonte: PCOF
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A Lei Maria da Penha trata
CONTRAVENCOES 3 de violéncia fisica, como estupro
e lesdo corporal e psicolégica,
por exemplo, injiria e ameaga.
Em uma mesma ocorréncia,
podem haver os dois Casos.
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